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REPÚBLICA DE ANGOLA

I
TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

I
I' -ACORDAO N.o 006/2008
I

I
Processo n. o lO/PPC/2008

Acordam, em conferêbcia, no Plenário do Tribunal Constitucional

Ao abrigo dos artigos 35)0 da Lei n.o2/05 de 1 de Julho e 42.°alinea a) da,Lei n.o
6/05 de 10 de Agosto, ai Coligação denominada ALIANÇA DEMOCRATICA
DE ANGOLA (ADA) irttegrada pelos partidos (pRS e PDPS), apresentou a sua
candidatura às eleições ~egislativas de 5 de Setembro de 2008.

I

Subscreveram o requerimento de inscrição e legalização da coligação ADA os
Senhores Paulo IturiqJeno, na qualidade de Presidente do Partido PDPS e
António Muachicungo irtvocando a qualidade de Presidente do Partido PRS.

Competência do Tribtnal

Nos termos do disposto no artigo 35.° da Lei n.o 2/05 de 1 de Julho - Lei dos
Partidos Políticos e nos artigos 46.°e 47.°,ambos da Lei n.o6/05 de 10 de Agosto
- Lei Eleitoral, o TribJnal Constitucional é competente para apreciar se na
constituição da coligaçãJ foram observados os requisitos legais estabelecidos e se
esta, em consequência, está em condiçõesde ser inscrita e legalizada.

I
Questão a Apreciar I

No caso em presença tem oTribunal Constitucional a responsabilidade de, hic et
nunc, verificar se, de e:rl.treos demais requisitos legais:
a)- A denominação da ~oligaçãoADAnão se confunde com a de outra Coligação

ou Partido; I
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b)-
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I
Se os subscritores do Requerimento da Coligação têm legitimidade para
faze-lo em nome do Part~do que dizem representar, particularmente o que o
faz em nome do PRS.

Apreciando

Quer o partido PRS, quer o Partido PDPS acham-se devidamente inscritos
e legalizados no Tribunal Supremo, estando por conseguinte, dotados de
personalidade e capacidade jurídicas (artigo 12.° da Lei 2/05 de 1 de Julho)
Verifica-se claramente definido o âmbito, a finalidade e a duração da coligação, a
qual é declarada unicamenté para fins eleitorais.
A coligação foi subscrita pelbs órgãos que representam os partidos integrantes,
"in casu" os respectivos ptesidentes, na presença, alegadamente, dos demais
líderes das duas formações dolíticas.
Porém a denominação propo~ta (ALIANÇA DEMOCRÁTICA DE ANGOLA) e
a respectiva sigla (ADA)aprfsenta~ semelhanças objectivas com:
- a ColigaçãoANGOLA DEMOCRATICA (AD),uma coligação existente desde
1992 e inscrita para particinar igualmente nas legislativas de 5 de Setembro de
2008. I .
- o Partido ALIANÇA NACIONAL DEMOCRATICA (AND), um partido
político legalizado desde 04 de Abril de 1994 e igualmente inscrito para as
supramencionadaseleições 1través da coligação Plataforma Política Eleitoral.
Estas semelhanças, da denobinação e da sigla, são susceptíveis de poder induzir
em erro os eleitores. I
Conforme disposto nos artig6s 46.° n.o2 da Lei n.o06/05 de 10 deAgosto e no artigo
19.° n.o2 da Lei n.o2/05 de ~ de Julho, a denominação e sigla de uma coligação
devem distinguir-se claramlnte da de coligaçõesou partidos já existentes, o que
não é o caso sub-judice. .
Consequentemente, por falta de novidade e por semelhança com denominação e
sigla pré-existentes, não pode proceder o pedido de legalização da ADA.
Por outro lado e trazendb à colação elementos externos ao processo mas
susc~ptíveis de conhecime]lto oficiosodo Tribunal Constitucional, constata-se o
segmnte:
a)- Que o partido PRS que pretende integrar a presente coligação em

requerimento firmado .orAntónio Muachicungo, é igualmente subscritor de
outro requerimento, dekta feita subscrito por Eduardo Kuangana, pelo qual
se candidata, isoladam~nte, às mesmas eleições a que concorre em coligação
o que, em tese geral, viola o disposto no artigo 43.°n.oI "in fine" da Lei n.o
6/05 de 10 deAgosto, qhe estatui sobre a unicidade de candidaturas;

b)- A candidatura apreseJtada isoladamente pelo PRS, não se acha subscrita
pela mesma direcção qfe outorgou na coligação, fruto de um conflito intra-
partidário, que cindiu esta formação política em duas alas;
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c)- A cisão referida, bel como o con:flito subjacente, serão objecto de decisão
jurisdicional em proc~sso cuja tramitação está em curso por ter sido intentado
por uma das partes don:flituantes.

Nesta conformidade, e po~que no estádio em que se encontram os autos (fase dos
articulados) nenhum juízo decisório pode ser formulado de modo esclarecido e
imparcial sob pena de vio]ação do princípio do contraditório e da legalidade estrita
em geral quanto à deterrb.inação de qual das direcções deve ser a representante
legal do partido, cumpre/ ao tribunal, nesta altura, pronunciar-se, tão-somente
quanto aos dois requeriJli1entos formulados pelo PRS (um isoladamente e outro
em coligação) devendo de,bdir qual deles deve ser havido como prevalente, sendo
certo que, em se tratanUo de um único partido, o PRS, seria "contra-legem"
admitir duas candidatur~s representadas por duas direcções distintas.

E é o que o Tribunal plssa a fazer

Com efeito:

- No mesmo pleito eleitofal, os partidos políticos só podem concorrer uma única
vez, quer isoladamente, quer em coligação, visto que "as coligações não constituem
individualidades distinto,s dos partidos que as integram': (artigo 35.° n.o 3 da Lei
n.o 2/05 de 1 de Julho)./- Tendo, o mesmo partido, se candidatado duas vezes
(embora por acção de dois subscritores distintos) e não se achando definido ainda,
face à lei e aos estatutos, qual dos subscritores é o competente para engajar o
partido, impõe-se deternllinar qual das subscrições deve prevalecer: A proposta
isoladamente? A proPol' a em coligação? Porquê? E que critérios usar para o
fazer?

Ora, compulsada a bast documentação que constitui o ''Processo PRS" desde
a sua constituição em p,~rtido político, verifica-se que foram sendo praticados,
sucessivamente, quer pe~a direcção de Eduardo Kuangana quer pela de António
João Muachicungo, vários actos, inclusive de carácter deliberativo, tais como
Congressos, Conferênci~s, etc., que, teoricamente seriam competentes para
confirmar ou alterar os dorpos directivos do PRS.

I
E porque não está liquidamente clarificado qual delas, em função de tais actos,
obteve legitimidade pad representar válidamente o partido, esta circunstância
remete o Tribunal para hma indagação profunda sobre a relevância jurídica dos
mesmos actos, pressupo~do a determinação da legitimidade dos seus promotores
bem como a competênci~ de quem os convocou nos precisos momentos em que
tiveram lugar, o que, coMorme já supra, será, a seu tempo decidido em processo
próprio cuja tramitação está em curso.

Porém, enquanto tal debisão de fundo não for proferida, já que o Tribunal está
obrigado, imperativamente, a observar prazos processuais; a praticar actos
que a lei impõe, bem c6mo a observar princípios como v.g. o do contraditório,
é entendimento deste t~ibunal de que seja resolvida a questão da participação
do PRS nas eleições legislativas de 5 de Setembro próximo, o que pressupõe
pois, que se definam critérios credíveis para se alcançar tal desiderato. E este
critério, no entendimento do tribunal, é o critério objectivo, consubstanciado

I
I

Jurisprudência do Tribunal Constitucional 3

I

I

I

I
J





Jurisprudência do Tribunal Constitucional4

I
I

Acórdão 1.0 006/2008 de 12 de Julho
!

I

na qualificação, comoprevallnte - para o presente momento e apenas para
fins eleitorais - a direcção:que formalmente está anotada como tal no dossier
do PRS remetido pelo Tribunal Supremo.
Ora; I

Deste dossier constam dois d~dOSque são relevantes para a formação da opinião
deste Tribunal: 1
a)- Além das anotações antriores da direcção liderada por Eduardo Kuangana,

consta do processo apresentado para aferição e anotação do Tribunal
Supremo (artigo 20.° n.r 4 da Lei 2/05 de 1 de Julho) a documentação do
Congresso do PRS reali~ado em 15 de Dezembro de 2006, incluindo a que
reporta a reeleição do Eduardo Kuangana comoPresidente do PRS;

b). O pedido formulado pof António Muachicungo para o Tribunal anulara a
realização e as deliberaçÕesdo supramencionado conclave, constitui oobjecto
do processo n.o 46108 pbr si instaurado a 24 101/2008 e que, como se vem
dizendo, ainda não está pulgado e decido pelo Tribunal.

O que significa dizer que, fotmalmente a direcção do PRS reconhecida agora é a
liderada por Eduardo Kuan~ana pelo que só este pode legitimamente subscrever
um requerimento de candidatura deste partido, isoladamente ou em coligação.
Dito do mesmo modo: AJtónio Muachicungo carece de legitimidade para
subscrever em nome do PRS o pedido da ColigaçãoADA.
Por isso também, esta coligdçãonão poderia ser reconhecida por nela restar um
único partido (oPDPS) e as c6ligaçõesexigirem um número mínimo de 2 partidos.
(vidé definição n.o 16 do aneko ao artigo 2.°da Lei n.o6105 de 10 de Agosto).
Porque assim, I

Tudo visto e pouderado i
Acordam em conferência! os Juízes Conselheiros deste Tribunal:
- Em negar provimento à pretensão da coligação ADA (Aliança
Democrática de Angola) pelos fundamentos supra e em considerar
prevalente a candidatura do PRS requerida pela direcção de Eduardo
Kwangana. I
- A presente decisão tem Iefeitos de caso julgado tão somente quanto ao
presente processo de candidaturas ao pleito eleitoral, não conhecendo
de mérito a questão da determinação da ala do PRS que, em definitivo
e face à lei e aos estatutos, deverá ser havida como legal e, portanto,
legitimamente represen~ativa do partido, o que ocorrerá na altura em
que for julgado a acção pertinentemente proposta, cuja tramitação está
em curso. I

Sem cust"' (artigo 152da ri n." 3/08 de 17de Junho).

I
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I
Notifique-se e publique-sé.

I
Tribunal Constitucional Jm Luanda, aos 12 de Julho de 2008.

I

OS JUÍZES CONSELJEIROS

I
Dr. Rui Constantino da üruz Ferreira, (presidente)
Dr. Agostinho António SJntos
Dr.3 Efigénia MariquinhJ dos Santos Lima Clemente
Dr.3 Luzia Bebiana de AIbeida Sebastião

I
Dr.3 Maria da Imaculada! Lourenço da ConceiçãoMelo
Dr. Miguel Correia (Rela~or)
Dr. Onofre Martins dos Santos
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